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RESUMO  
 

Este trabalho buscou na medida do possível analisar o Princípio da razoabilidade. 

Conseguinte, procuramos efetuar esta análise através de pesquisa na doutrina, na legislação 

aplicável, bem como entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores. A importância 

do tema centra-se no fato de que os princípios possuem grande dimensão na ordem jurídica 

brasileira, especialmente no tocante a interpretação constitucional. Desta forma, procuramos 

focalizar um olhar no Princípio da razoabilidade como princípio constitucional. 
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interpretação jurídica; conceito e função dos princípios. 
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1 – CONCEITO E ORIGEM 

 

Com base no princípio da razoabilidade tem-se feito o controle de legitimidade 

das desequiparações entre pessoas, de vantagens concedidas a servidores públicos, caso em 

que este princípio é utilizado como um parâmetro de justiça e assume uma dimensão material, 

mas comumente este princípio desempenha papel instrumental na interpretação de outras 

normas. 

Assim, o princípio da razoabilidade faz parte do processo intelectual lógico de 

aplicação de outras normas e de outros princípios e regras, é meio de aferição do 

cumprimento ou não de outras normas. 

Pelo conceito de José dos Santos Carvalho Filho
2
 “razoabilidade é a qualidade 

do que é razoável, ou seja, aquilo que se situa dentro de limites aceitáveis ainda que os juízos 

de valor que provocam a conduta possam dispor-se de forma um pouco diversa. Ora, o que é 

totalmente razoável para uns pode não ser o ser para outros”. 

A falta de razoabilidade é reflexo da inobservância de requisitos exigidos por 

lei para a validade da conduta. 

A conduta administrativa ofensiva ao princípio da razoabilidade determina que 

a ação é efetiva e irretorquivelmente ilegal. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello
3
 o princípio da razoabilidade se 

fundamenta nos princípios da legalidade e da finalidade e seria liberdade dentro da lei, ou 

seja, segundo as possibilidades nela comportadas. 

O princípio da razoabilidade surge da necessidade em dar garantia à liberdade 

individual face aos interesses onipotentes da administração (teoria jusnaturalista formuladas 

na Inglaterra dos séculos XVII e XVIII). 

Em decorrência cláusula da low of land, da Carta Magna (resistência da 

cidadania contra o arbítrio dos governantes) atribui-se ao direito inglês o nascimento a 

razoabilidade, mas foi no direito norte-americano (cláusula due process of law no controle do 

mérito de atos estatais) e alemão que o princípio da razoabilidade ganhou maior respaldo e 

contornos mais preciosos. 

Para Luís Roberto Barroso, o princípio da proporcionalidade é: 

                                                           
2
 José dos Santos Carvalho Filho apud Luiz Carlos Branco, Equidade Proporcionalidade e Razoabilidade. São 

Paulo: RCS Editora, 2006, p 145. 
3
 Celso Antônio Bandeira de Mello apud Luiz Carlos Branco, Equidade Proporcionalidade e Razoabilidade. São 

Paulo: RCS Editora, 2006, p 147. 
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“um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para 

aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a 

todo ordenamento jurídico: a justiça”
4
. (p 148) 

O princípio da razoabilidade permite uma compatibilidade com os valores da 

Constituição, bem como de todo ordenamento jurídico e está ligado aos sub-princípios da 

adequação e necessidade. 

Alguns doutrinadores encartam o princípio da proporcionalidade como um sub-

princípio da razoabilidade. 

 

                                                           
4
 Luiz Carlos Branco. Equidade Proporcionalidade e Razoabilidade. São Paulo: RCS Editora, 2006, p. 148. 
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2 – APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

A aplicação do princípio da razoabilidade se mostra significante, tendo 

aplicação em diversos ramos do direito e não somente no Direito Administrativo, conforme 

algumas ementas, a qual transcrevemos (com grifos nossos): 

 

Direito Penal: 

HC 101443 / CE - CEARÁ  

HABEAS CORPUS 

Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA 

Julgamento:  08/11/2011           Órgão Julgador:  Segunda Turma 

Ementa: Habeas Corpus. Prisão preventiva. Pressupostos e condições. 

Periculosidade real e gravidade em concreto. Decisão fundamentada. Excesso de prazo. 

Pluralidade de réus e complexidade do caso. Homicídio duplamente qualificado, tortura e 

formação de quadrilha. Multiplicidade de recursos interpostos pela defesa. Demora não 

atribuída à organização judiciária. Ordem denegada. A prisão preventiva dos pacientes, 

conforme se infere do decreto prisional e da sentença de pronúncia, foi decretada 

principalmente para a garantia da ordem pública e foi baseada na gravidade concreta dos 

delitos praticados e na periculosidade real dos agentes. Desse modo, presentes os requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, legal é a manutenção da prisão 

preventiva dos pacientes. A duração do processo se submete ao princípio da 

razoabilidade, havendo inúmeros critérios que auxiliam na determinação do excesso de 

prazo. A complexidade da ação penal e a pluralidade de réus podem ser motivos bastantes 

a uma tramitação processual menos célere que a habitual. Há, nos autos, elementos 

indicativos de que a instrução criminal já foi concluída, foi prolatada sentença de 

pronúncia e a sessão de julgamento não foi realizada pelo Tribunal do Júri exclusivamente 

em decorrência da interposição de diversos recursos defensivos. Assim, a suposta demora 

decorre de fato imputável à própria defesa. A despeito da peculiaridade do caso, é 

recomendável que o magistrado de origem envide esforços para a realização da sessão do 

Tribunal do Júri na maior brevidade possível. Habeas corpus denegado, com 

recomendação ao juízo de origem. 
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Direito Civil: 

ADI 2623 MC / ES - ESPÍRITO SANTO  

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA 

Julgamento:  06/06/2002           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

ESTADUAL. PROIBIÇÃO DE PLANTIO DE EUCALIPTO PARA FINS DE 

PRODUÇÃO DE CELULOSE. DISCRIMINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA 

AOS POSTULADOS DA ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. DIREITO DE 

PROPRIEDADE. TEMA DE DIREITO CIVIL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 

UNIÃO. 1. Vedação de plantio de eucalipto no Estado do Espírito Santo, exclusivamente 

quando destinado à produção de celulose. Ausência de intenção de controle ambiental. 

Discriminação entre os produtores rurais apenas em face da destinação final do produto da 

cultura, sem qualquer razão de ordem lógica para tanto. Afronta ao princípio da isonomia. 

2. Direito de propriedade. Garantia constitucional. Restrição sem justo motivo. 

Desvirtuamento dos reais objetivos da função legislativa. Caracterizada a violação ao 

postulado da proporcionalidade. 3. Norma que regula direito de propriedade. Direito 

civil. Competência privativa da União para legislar sobre o tema (CF, artigo 22, I). 

Precedentes. Presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora. Pedido 

cautelar deferido. 

 

Direito Tributário: 

RE 603191 / MT - MATO GROSSO  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE 

Julgamento:  01/08/2011           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

RETENÇÃO DE 11% ART. 31 DA LEI 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI 9.711/98. 

CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na substituição tributária, sempre teremos duas normas: 
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a) a norma tributária impositiva, que estabelece a relação contributiva entre o contribuinte 

e o fisco; b) a norma de substituição tributária, que estabelece a relação de colaboração 

entre outra pessoa e o fisco, atribuindo-lhe o dever de recolher o tributo em lugar do 

contribuinte. 2. A validade do regime de substituição tributária depende da atenção a certos 

limites no que diz respeito a cada uma dessas relações jurídicas. Não se pode admitir que a 

substituição tributária resulte em transgressão às normas de competência tributária e ao 

princípio da capacidade contributiva, ofendendo os direitos do contribuinte, porquanto o 

contribuinte não é substituído no seu dever fundamental de pagar tributos. A par disso, há 

os limites à própria instituição do dever de colaboração que asseguram o terceiro substituto 

contra o arbítrio do legislador. A colaboração dele exigida deve guardar respeito aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não se lhe podendo impor deveres 

inviáveis, excessivamente onerosos, desnecessários ou ineficazes. 3. Não há qualquer 

impedimento a que o legislador se valha de presunções para viabilizar a substituição 

tributária, desde que não lhes atribua caráter absoluto. 4. A retenção e recolhimento de 

11% sobre o valor da nota fiscal é feita por conta do montante devido, não 

descaracterizando a contribuição sobre a folha de salários na medida em que a antecipação 

é em seguida compensada pelo contribuinte com os valores por ele apurados como 

efetivamente devidos forte na base de cálculo real. Ademais, resta assegurada a restituição 

de eventuais recolhimentos feitos a maior. 5. Inexistência de extrapolação da base 

econômica do art. 195, I, a, da Constituição, e de violação ao princípio da capacidade 

contributiva e à vedação do confisco, estampados nos arts. 145, § 1º, e 150, IV, da 

Constituição. Prejudicados os argumentos relativos à necessidade de lei complementar, 

esgrimidos com base no art. 195, § 4º, com a remissão que faz ao art. 154, I, da 

Constituição, porquanto não se trata de nova contribuição. 6. Recurso extraordinário a que 

se nega provimento. 7. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por 

este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC. 

 

Direito Constitucional: 

RE 300343 / SP - SÃO PAULO  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA 

Julgamento:  31/03/2004           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno  
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Ementa  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIOS. CÂMARA DE 

VEREADORES. COMPOSIÇÃO. AUTONOMIA MUNICIPAL. LIMITES 

CONSTITUCIONAIS. NÚMERO DE VEREADORES PROPORCIONAL À 

POPULAÇÃO. CF, ARTIGO 29, IV. APLICAÇÃO DE CRITÉRIO ARITMÉTICO 

RÍGIDO. INVOCAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA RAZOABILIDADE. 

INCOMPATIBILIDADE ENTRE A POPULAÇÃO E O NÚMERO DE VEREADORES. 

INCONSTITUCIONALIDADE, INCIDENTER TANTUM, DA NORMA MUNICIPAL. 

EFEITOS PARA O FUTURO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. 1. O artigo 29, inciso IV, da 

Constituição Federal exige que o número de Vereadores seja proporcional à população dos 

Municípios, observados os limites mínimos e máximos fixados pelas alíneas a, b e c. 2. 

Deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da composição das Câmaras 

Municipais, com observância apenas dos limites máximos e mínimos do preceito (CF, 

artigo 29), é tornar sem sentido a previsão constitucional expressa da proporcionalidade. 

3. Situação real e contemporânea em que Municípios menos populosos têm mais 

Vereadores do que outros com um número de habitantes várias vezes maior. A ausência de 

um parâmetro matemático rígido que delimite a ação dos legislativos Municipais implica 

evidente afronta ao postulado da isonomia. 4. Princípio da razoabilidade. Restrição 

legislativa. A aprovação de norma municipal que estabelece a composição da Câmara de 

Vereadores sem observância da relação cogente de proporção com a respectiva população 

configura excesso do poder de legislar, não encontrando eco no sistema constitucional 

vigente. 5. Parâmetro aritmético que atende ao comando expresso na Constituição Federal, 

sem que a proporcionalidade reclamada traduza qualquer lesão aos demais princípios 

constitucionais nem resulte formas estranhas e distantes da realidade dos Municípios 

brasileiros. Atendimento aos postulados da moralidade, impessoalidade e economicidade 

dos atos administrativos (CF, artigo 37). 6. Fronteiras da autonomia municipal impostas 

pela própria Carta da República, que admite a proporcionalidade da representação 

política em face do número de habitantes. Orientação que se confirma e se reitera segundo 

o modelo de composição da Câmara dos Deputados e das Assembléias Legislativas (CF, 

artigos 27 e 45, § 1º). Inconstitucionalidade. 7. Efeitos. Princípio da segurança jurídica. 

Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais efeitos ex tunc, 

resultaria em grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse 
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público para assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de 

inconstitucionalidade. Recurso extraordinário conhecido e, em parte, provido. 

 

Direito do Consumidor: 

ADC 9 / DF - DISTRITO FEDERAL  

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 

Relator(a):  Min. NÉRI DA SILVEIRA 

Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ELLEN GRACIE 

Julgamento:  13/12/2001           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 

Ementa  

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA 

PROVISÓRIA nº 2.152-2, DE 1º DE JUNHO DE 2001, E POSTERIORES REEDIÇÕES. 

ARTIGOS 14 A 18. GESTÃO DA CRISE DE ENERGIA ELÉTRICA. FIXAÇÃO DE 

METAS DE CONSUMO E DE UM REGIME ESPECIAL DE TARIFAÇÃO. 1. O valor 

arrecadado como tarifa especial ou sobretarifa imposta ao consumo de energia elétrica 

acima das metas estabelecidas pela Medida Provisória em exame será utilizado para 

custear despesas adicionais, decorrentes da implementação do próprio plano de 

racionamento, além de beneficiar os consumidores mais poupadores, que serão 

merecedores de bônus. Este acréscimo não descaracteriza a tarifa como tal, tratando-se de 

um mecanismo que permite a continuidade da prestação do serviço, com a captação de 

recursos que têm como destinatários os fornecedores/concessionários do serviço. 

Implementação, em momento de escassez da oferta de serviço, de política tarifária, por 

meio de regras com força de lei, conforme previsto no artigo 175, III da Constituição 

Federal. 2. Atendimento aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, tendo 

em vista a preocupação com os direitos dos consumidores em geral, na adoção de medidas 

que permitam que todos continuem a utilizar-se, moderadamente, de uma energia que se 

apresenta incontestavelmente escassa. 3. Reconhecimento da necessidade de imposição de 

medidas como a suspensão do fornecimento de energia elétrica aos consumidores que se 

mostrarem insensíveis à necessidade do exercício da solidariedade social mínima, 

assegurada a notificação prévia (art. 14, § 4º, II) e a apreciação de casos excepcionais (art. 

15, § 5º). 4. Ação declaratória de constitucionalidade cujo pedido se julga procedente. 
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Direito Eleitoral: 

ADI 2677 MC / DF - DISTRITO FEDERAL  

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE 

Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA 

Julgamento:  26/06/2002           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA 

CAUTELAR. ARTIGO 45, § 1º, I, DA LEI 9.096, DE 19.09.95. PROPAGANDA 

PARTIDÁRIA. PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FILIADA A PARTIDO DIVERSO DO 

RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA. VEDAÇÃO. LEGITIMIDADE. CAUTELAR 

INDEFERIDA. 1. A propaganda partidária destina-se à difusão de princípios ideológicos, 

atividades e programas dos partidos políticos, caracterizando-se desvio de sua real 

finalidade a participação de pessoas de outro partido no evento em que veiculada. 2. O 

acesso ao rádio e à televisão, sem custo para os partidos, dá-se às expensas do erário e deve 

ocorrer na forma que dispuser a lei, consoante disposição expressa na Carta Federal (artigo 

17, § 3º). A vedação legal impugnada apresenta-se em harmonia com os princípios da 

razoabilidade, da isonomia e da finalidade. Ausência de fumus boni iuris e periculum in 

mora. Medida cautelar indeferida. 

 

Direito Administrativo: 

ADI 2551 MC-QO / MG - MINAS GERAIS  

QUESTÃO DE ORDEM NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento:  02/04/2003           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

TAXA DE EXPEDIENTE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DPVAT - INCIDÊNCIA 

DA REFERIDA TAXA DE EXPEDIENTE SOBRE AS SOCIEDADES 

SEGURADORAS - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA DAS ENTIDADES 
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SINDICAIS QUE FIZERAM INSTAURAR O PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO 

NORMATIVA ABSTRATA - INOCORRÊNCIA - PERTINÊNCIA TEMÁTICA 

CONFIGURADA - ALEGADA UTILIZAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO 

ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS - 

NÃO-CARACTERIZAÇÃO - RECONHECIMENTO, PELO RELATOR DA CAUSA, 

DE QUE SE REVESTE DE DENSIDADE JURÍDICA A PRETENSÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DEDUZIDA PELOS LITISCONSORTES ATIVOS - 

INOBSERVÂNCIA, NA ESPÉCIE, DA RELAÇÃO DE RAZOÁVEL EQUIVALÊNCIA 

QUE NECESSARIAMENTE DEVE HAVER ENTRE O VALOR DA TAXA E O 

CUSTO DO SERVIÇO PRESTADO OU POSTO À DISPOSIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

- OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA NÃO- -

CONFISCATORIEDADE (CF, ART. 150, IV) E DA PROPORCIONALIDADE (CF, 

ART. 5º, LIV) - ENTENDIMENTO DO RELATOR DE QUE, NÃO OBSTANTE 

CONFIGURADO O REQUISITO PERTINENTE À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA, 

NÃO SE REVELA PRESENTE, NO CASO, O PRESSUPOSTO DO "PERICULUM IN 

MORA" - DECISÃO DO PLENÁRIO, NO ENTANTO, QUE RECONHECEU 

CONFIGURADA, NA ESPÉCIE, A SITUAÇÃO CARACTERIZADORA DO 

"PERICULUM IN MORA", O QUE O LEVOU A NÃO REFERENDAR, POR TAL 

RAZÃO, A DECISÃO DO RELATOR - CONSEQÜENTE DEFERIMENTO DA 

MEDIDA CAUTELAR. INADEQUAÇÃO DO CONTROLE NORMATIVO 

ABSTRATO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS E CONCRETOS: 

SITUAÇÃO INOCORRENTE NA ESPÉCIE. CONSEQÜENTE IDONEIDADE 

JURÍDICA DO MEIO PROCESSUAL UTILIZADO. - O controle normativo de 

constitucionalidade qualifica-se como típico processo de caráter objetivo, vocacionado, 

exclusivamente, à defesa, em tese, da harmonia do sistema constitucional. A instauração 

desse processo objetivo tem por função instrumental viabilizar o julgamento da validade 

abstrata do ato estatal em face da Constituição da República. O exame de relações jurídicas 

concretas e individuais constitui matéria juridicamente estranha ao domínio do processo de 

controle concentrado de constitucionalidade. A tutela jurisdicional de situações 

individuais, uma vez suscitada a controvérsia de índole constitucional, há de ser obtida na 

via do controle difuso de constitucionalidade, que, supondo a existência de um caso 

concreto, revela-se acessível a qualquer pessoa que disponha de interesse e legitimidade 

(CPC, art. 3º). A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA NÃO-CONFISCATORIEDADE. 

- O ordenamento constitucional brasileiro, ao definir o estatuto dos contribuintes, instituiu, 
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em favor dos sujeitos passivos que sofrem a ação fiscal dos entes estatais, expressiva 

garantia de ordem jurídica que limita, de modo significativo, o poder de tributar de que o 

Estado se acha investido. Dentre as garantias constitucionais que protegem o contribuinte, 

destaca-se, em face de seu caráter eminente, aquela que proíbe a utilização do tributo - de 

qualquer tributo - com efeito confiscatório (CF, art. 150, IV). - A Constituição da 

República, ao consagrar o postulado da não-confiscatoriedade, vedou qualquer medida, 

que, adotada pelo Estado, possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação 

estatal do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, em 

função da insuportabilidade da carga tributária, o exercício a uma existência digna, ou a 

prática de atividade profissional lícita, ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades 

vitais (educação, saúde e habitação, p. ex.). - Conceito de tributação confiscatória: 

jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.010-MC/DF, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO, v.g.) e o magistério da doutrina. A questão da insuportabilidade da 

carga tributária. TAXA: CORRESPONDÊNCIA ENTRE O VALOR EXIGIDO E O 

CUSTO DA ATIVIDADE ESTATAL. - A taxa, enquanto contraprestação a uma atividade 

do Poder Público, não pode superar a relação de razoável equivalência que deve existir 

entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor que o Estado pode 

exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às 

alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei. - Se o valor da taxa, no entanto, ultrapassar o 

custo do serviço prestado ou posto à disposição do contribuinte, dando causa, assim, a uma 

situação de onerosidade excessiva, que descaracterize essa relação de equivalência entre os 

fatores referidos (o custo real do serviço, de um lado, e o valor exigido do contribuinte, de 

outro), configurar-se-á, então, quanto a essa modalidade de tributo, hipótese de ofensa à 

cláusula vedatória inscrita no art. 150, IV, da Constituição da República. Jurisprudência. 

Doutrina. TRIBUTAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

- O Poder Público, especialmente em sede de tributação, não pode agir imoderadamente, 

pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da 

razoabilidade, que traduz limitação material à ação normativa do Poder Legislativo. - O 

Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita 

à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no 

princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis 

do Poder Público. O princípio da proporcionalidade, nesse contexto, acha-se vocacionado a 

inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, 

qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos 
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atos estatais. - A prerrogativa institucional de tributar, que o ordenamento positivo 

reconhece ao Estado, não lhe outorga o poder de suprimir (ou de inviabilizar) direitos de 

caráter fundamental constitucionalmente assegurados ao contribuinte. É que este dispõe, 

nos termos da própria Carta Política, de um sistema de proteção destinado a ampará-lo 

contra eventuais excessos cometidos pelo poder tributante ou, ainda, contra exigências 

irrazoáveis veiculadas em diplomas normativos editados pelo Estado. 

 

Direito Processual Civil: 

RE 192553 / CANADÁ  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO 

Julgamento:  15/12/1998           Órgão Julgador:  Segunda Turma 

Ementa  

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - INTERPRETAÇÃO DE 

NORMAS LEGAIS - REPRESENTAÇÃO PELO ESTADO - DISPENSA DA 

COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE PROCURADOR. O princípio da 

razoabilidade, a direcionar no sentido da presunção do que normalmente ocorre, afasta a 

exigência, como ônus processual, da prova da qualidade de procurador do Estado por quem 

assim se apresenta e subscreve ato processual. O mandato é legal e decorre do disposto nos 

artigos 12 e 132, respectivamente do Código de Processo Civil e da Constituição Federal. 
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4 – CONCLUSÃO  

 

Os princípios se encontram em um nível superior de abstração, sendo 

igualmente hierarquicamente superiores, dentro da compreensão do ordenamento jurídico 

como uma pirâmide normativa e não permitem uma subsunção direta de fatos, isso se dá 

indiretamente. 

Nem sempre o que é razoável é ser proporcional e vice-versa. A razoabilidade 

exerce importante função integrativa como “vetores para o raciocínio” na construção das 

decisões administrativas e é um dos esteios que sustentam normativamente o edifício jurídico 

construído pela Constituição Federal. 

A razoabilidade é utilizada como diretriz que exige a relação das normas gerais 

com as individualidades do caso concreto. A razoabilidade é empregada como diretriz que 

exige uma vinculação das normas jurídicas com o mundo ao qual elas fazem referência, 

relação congruente entre a medida adotada e o fim que ela pretende atingir. A razoabilidade é 

utilizada como diretriz que exige a relação de equivalência ente duas grandezas. 

Princípio significa origem de algo, preceito, uma regra ou uma lei, o princípio 

da razoabilidade é instrumento de controle dos atos estatais. 

Desta forma o princípio da razoabilidade inspira todo o Direito, sendo aplicável 

a diversos ramos do Direito e não somente ao Direito Constitucional, tais como o: Direito 

Penal, Direito Civil, Direito Tributário, Direito do Consumidor, Direito Eleitoral, Direito 

Administrativo e Direito Processual Civil. 
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